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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ

CGC : I 3.070.0 I 6/000 I - I 2
Fones: (75) 3661 1165

E -ma il : c mtape ro a@gmai l. c o m

PROCESSO ALTERAÇÃO CONTRATUAL
PROCESSO ADMINISTRqTIVO N0,58/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 25/2023

PREGÃO PRESENCIAL N". 006-2023
c0NTRATo No 024/2023

M--aALIDADE -TERMO AD|TIVO - P

DATA - 28 DE DEZEMBRO DE 2023

coNTRATADO(S)

TORROGAÇÃO DE PRAZO

SETOR - GABINETE DA PRESIOENCIA

OBJETO - ALTE@NTRATo No 02,u2023, cuJo oBJETo É A
EXECUçÃO DE SERVIçOS NA CONFECçÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO E ASSESSORIA NO

GERENCIAMENTO DE PÊSSOAL (RECURSóS HUMANOS) COM MAPEAMENTO E MANUTENçÂO DAS

oBRTGAÇÔES ACESSÓR|AS DtGtTAtS DO E-SoC|AL, DCÍFWEB, E EFD-REINF, REFERENTE AOS

SERVIDORES DA CAMARA MUNICIPAL DE TAPEROA/BA.

EMPRESA

J DE ALMEIDA CALDA9 CNPJ: 09.283.488/000't-86
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC: 13.070.016/000 I-12

Fones: (75) 3661 I165
E-mail : c mtap e ro a@gmai L com

Do: Diretor

Para: Presidênte

Assunto: Autorização de Aditivo para Pronogação de Prazo

Senhor Presidente,

Solicito de V. Excia, que se digne autorizar a pronogação do prazo de vigência do CONTRATO No 024/2023 dâ empresa J

DE ALMEIDA CALDAS CNPJ: 09.283.488/0001-86, contratada para êxecução de serviços na confecção de folha de

pagâmento e Assessoria no gerenciamento de Pessoal (Recursos Humanos) com mâpêamento e manutenção dâs

._ obrigações acessórias digitais do E-SOCIAL, DCTFWEb, e EFD-REINF, referente aos servidores da Câmara Municipal de

TaperoíBa, de acordo com as disposições do Pregáo Presencial n0. 00ô-2023 e com a proposta contratada,

JUSTIFICATIVA:

I- HISTÓRICO

A empresa J DE ALMEIDA CALDAS- CNPJ:09.283.488/0001-86, foi contratada através do Contrato n0.02412023,

decorrente da Pregão Presencial n". 006-2023 que tem como objeto a execução de serviços na confecção de folha de

pagamento e Assessona no gerenciamento de Pessoal (Recursos Humanos) com mapêamento e manutenção das

obrigaçoes acessórias digitais do E-SOCIAL, DCTFWEb, e EFD-RElNF, referente aos servidores da Câmara Municipal de

Taperoá/Ba.

0 Contrato no 02412023, no valor mensal de R$ 3.600,00 (Três Mil e Seiscentos Reais), foi assinado em 10 de julho de

2023. Sua vigência encenou no dia 31.'12.2023.

Há necessidade de manter os serviços na confecção de folha de pagamento e Assessoria no gerenciamento de Pessoal

(Recursos Humanos) com mapeamento e manutenção das obrigaçôes acessórias digitais do E-SOCIAL, DCTFWEb, e

EFD-REINF, reÍerente aos servidores da Câmara Municipal de Taperoá/Ba, exigindo que contrato mênctonado acima seja

pronogado, mediante a celebração do 1o Termo Aditivo, pêlo prazo solicitado, com inicio em 01/01/2024 a 3111212024.

A Cláusula Quinta do Contrato êm comento prevê a possibilidade de sua ponogaçã0.

A opção pela continuidade dos serviços contratados decone do fato que não haverá alteração no valor do preço pactuado.

Além disso, o(a) contratado (a) maniÍestou interesse em continuar com a prestação de serviços, nas mesmas condiçoes e

preços, após consulta da Diretora conforme documento anexo.

lnforma-se a existência de cobeÍtura orçamentária para a despesa com a pronogação contratual na seguinte dotação:

Taperoá - Bahia, 27 de dezembro de 2023.
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC : I 3.070.0 I 6/000 1 -1 2

Fones: (75) 3661 1165
E - m ai I : c mt ap e r o dqg ma i L c o m

15000000-
RECURSOS
NÃO

VINCULADOS
DE IMPOSTOS

3.3.90.39 - OUTROS

SERV. DE TERCEIROS -
PESSOA JURíDICA

0í.03í.0001.2001 - GESTÃo DO

PROCESSO LEGISLATIVO

()I.Oí.0í.CÂMARA MUNICIPAL

VALOR GL0BAL: R$ 43.200,00 (Quarenta e Tês Mil e Duzentos Reais)

VALOR MENSAL: R$ 3.600,00 (Três Mil e Seiscentos Reais).

- Atenciosamente,

fociara dos Santos de |esus
Diretora

u!{rDA0E oRçriltt{TÁRtÂ ffi{w
crnÀ§ÂD§

ELE§E§?OO§
DE§P§§À

FOilTE DE
RECU§S
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ffi MUNICíPIO DE UBAIRA
FAZENDA PÚBUCA MUNICIPAL

J DE ALMEIDA CALDAS. ME

CGA: 000.001.1 93/001 -04

C N PJ : 09.283.488/0001 -86
CNAE: 6920-6-01
RUA VICENTE FERREIRA DOS SANTOS,277
ANTIGA RUA DA LINHA
AREIA DE CIMA

45310-000-uBAtRA-BA

Data lmpressão: 3OlI I12023

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

No 00000497/2023

Emissão: 3011112023

Validade: 2810212024

EIV CUI/.IPRII\,,IENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO E,
RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR DÍVIDAS OUE
VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER
OS REGISTROS DA DíVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU.SE A INEXISTÊNCIA DE
DÉBITOS RELATIVoS Á INSCRIÇÂo ACIMA, E PARA CoNSTAR, DETERMINEI QUE FoSSE EXTRA|DA ESTA
CERTIDAO NEGATIVA DE TRIBUTOS [,4UNICIPAIS.

OBS:QUALQUER RASURA OU EIVlENDA TORNARÁ NULO ESTE DOCUI\,4ENTO

Validaçào Web

ilililililtil ililililil Iilililfl uilrrilrt|l
002201300000197(x1000,639010

E m is soÍ: GILBENICI0

Veriflque a autenticidade em:

www.ubaira.ba.qov.br

Serviços Tribulários.
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Emissão: 201 ll 12023 08:55

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os êfêitos dos arts. í13 e 1í4 da Lei 3.956 de í1 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

RAZÃo SoCIAL

J DE ALMEIDA CALD,{S

INSCRIÇÃO ESÍADUAL CNPJ

09.283.488/0001-86

Fica certificado que não constam, até a presenle data, pendências de responsabilidade da pessoa Íísica ou jurídica acima
identificada, relalivas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inêxistência de débitos, inclusivê os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobraÍ quaisquer débitos que vierem a ser apurados posleriormente.

Emitida em 2011112023, conforme Portaria no 9í8/99, s€ndo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emtssao.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRT
OU VIA INTERNET, NO ENDEREçO http://www.sêfaz.ba.gov.br

Válida com a apresentaçâo conjunta do cartão original de inscriÉo no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Pásinâ I de I RelCertidaoNegativa.rpt

GOVERNO DO ESTADO DABAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Certidão N': 20236229593
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r../olta r lmprinrir

09.283.488/0001-86

] DE ALMETDA CALDAS

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço! RUA MOREIRA COELHO 226 CASA / CENTRO / AMARGOSA / BA / 45300.

000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Íempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e,/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Yàlidade.L2l L2/2O23 a 7O/OL/2O24

CêrtiÍicação Número: 2O23t2f2L93A3529160871

Informação obtida em L8/L2/2O23 rQ:23:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov. br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE OÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À D|VIOA ATIVA DA UNIÃO

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela SêcÍetaria da Receita Federal do Bíasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisâo judicial que delermina sua
desconsideraÉo para íns de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscÍições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matÍiz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
su.ieito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrãfo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de '1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços < h ttp://rfb. gov. b r> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ot2O14
Emitida às í 5:í 3:51 do dia 2010912023 <hora ê data de Brasília>.
Válida ate 1810312024.
Código de controle da certidão: 5E29.C389.5748.5FE6
Qualquer rasura ou emenda invalidaÍá este documento.

&
Nome: J DE ALMEIDA CALDAS
CNPJ: 09.283.488/0001-86
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TR,ABAIHISTÀS

Nome: J DE ALMEIDA CÀLDÀS
CNPJ: 09.283.488/000r-86
Certidáo n": 65557 924 / 2023
Expedição: 20/71/2023, às
Validade | 78/05/2024 - 180
de sua expedição.

(MÀTRI Z E FI LIAI S )

08:59:01-
(cento e oitenta) dj,as, contados da data

Certifica-se que J DE ÀIÀIEIDÀ CÀLDÀS (MÀTRIZ E EILIÀIS), inscrito (a)
no CNPJ sob o n" 09 .2A3.4Aa/O001-86, NÀO CONSrÀ como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabal-histas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pefas Leis ns." 12.440/20L! e
L3.461 /2011 , e no Ato 0I/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabal-ho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabef eciment os, agências ou fil-iais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no porta.I do Tribunal Superior do Trabalho na
lnternet (http: / /www - tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INEORMAÇÃO IUPORTÀT|TE
Do Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes peranLe a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acôrdos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimêntos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em leii ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
dispôsição l-egal, contiver forÇâ exêcutiva.
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CONTRATO N".24

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

o presente contrato tem como obieto â execução dê serviços na confecção de folha de pagamento e
AssessoÍia no gerenciamento de Pessoal (Recursos Humanos) com mapeamento e manutenÉo das
obrigações acessórias digitais do E-soclAL, DCTFWEb, e EFD.REINF, refeÍenle aos servidoÍês da câmara
Municipal de TaperoíBa, Editrl do Pregâo Presencial n.o 006-2023, cuios quanütativos, preços final unitáÍios
e total constam na Proposta contratada, as quais frcam fazendo parte integrante do presenle conlrato,
independentemente de anexação ou transcrição.

§10. Os serviços mntratados incluem todâs as atividades previslas no Termo de ReÍerência,

§2. A contratada ficará obrigada a aceikr, nas Ínesmas condições contatuais, acrescimos ou supressões
que se frzerem no objeto, de ate 25% do valor inicial atualizado do contrâto, na foÍmâ dos s1o do art. 65 da Lei

federal no 8.666/93.
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§30. As supressões poderão seÍ super'rores a 250/0, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes.

ffi

CONTRATO NA 24N023 - CONTRÂTO DE
PRESTAÇÃo DE SERVIÇOS TÉcNtcos
ESPECIALIZADOS OUE CELEBRAM ENTRE
SI A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ-
8A, E A EMPRESA J DE ALMEIDA CALDAS.

A CÀMARA MUNTCTPAt DE TAPEROÁ, pesso€ jurídica de direito púbrico intemo, inscrito no cNpJ sob o no.
'13 070.016i0001-12, com sede na Rua Marechar Deodoro, s/no, cEp 4s.430{00, TApERoÁ- BA, neste ato
reprêsenrado pelo Presidênte, o sr. DERIvALDO MARCos DE JESUS Dos sANTos LtsBoA, poíadore do
RG sob o no. 81397062E - ssp/BA e cpF sob o n" 9g3,3s1.20568, resÍdente e domhiriedo na Rua
comendador oriva gggg, cenú0, cEp:45.430-000, TApERoÁ - BAHTA, doÍavante e simpresrnente
denominada de CONTRATANTE, e a Empresa J DE ALMETDA cALDAs- cNpJ: 09.283.488/0001{6
sediada à Rua vrcentê Fereira dos santos, 277, Areia de cima, ubaka/Ba, cEp 4s.310{00. denominada de
CoNTRATADo, nesle alo represenlado pero sÍ. Joserivar de Armeida cardas, Brasireiro, cpF: 395.264.105-
72, RG: 03458734-91, residente e domiciriado nâ Av. Lomânto Júnior, 'r09, casa, cenro, Amargca/BA,
cEP: 45.300-000, aqui denominada CoNTRATADA, com basê no Edital do pregâo presenciâl n".0ó6-2023,
disposições da Lei Federal n". '10,s20i02 ê, subsidiêÍiamênte a Lei n". g.66ô193 de 2.1 de lunho de 1993 e do
Processo Administrativo no. 2!2023, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de seÍviços,
mediante as cláusulas e condições seguintes:
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CLÁUSULA SEGUNDA

PROPOSTA

PARAGRAFO Úl,llco: Os valores apresentados serão divididos em 06

i de igual valor

cúusuLA QUARTA - DA corúpostçÃo DoS cusTos:

§40. É vêdada a subcontretação parciâr do obFto, â associeção da contratada oom oútrem, â cessào outransÍêrência, btar ou parciar do contrato, bêm como a fusã', cisão ou incorporação da contrakda, não seresponsabirizando o CoNTRATANTE poÍ nenhum cornpromisso assumido poÍ aquera com terceiros.

CAMARÂ MUNICIPAL DE TAPEROÁ
CC}C: I g. O7O,O1 6/000 t. I 2

Fones: (75, 9664 t t6S

(seis) parcelas mensais consêcutivas

Do valor contrstado 6070 (sessenta por cenlo) seÉ destinado às despesas com mão - de - obra e 40%
(quareÍrta por cento) destinado às despesas com transportes, tecnologia, hospedagem ê oulros custeios, de
acordo com o paÉgraÍo 10 do artigo '122 da lnstÍuçâo Normaliva no 971 da R.F,B.

CúUSULA QUINTA- Do PRAzo oEVIGÊNC|A Do coNTRATo:

o presentê conüato terá a vigência de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado na Íorma do ert 57, inciso ll
da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posterioÍês.
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- DA FUNDAMENTÂçÂO LEGAL E DA VI}ICULAÇÂO AO EDITAL E À

Integra o presente contÍato, corE se nele estivessem transcritas, as cláusulas ê condições eslabêlecidas nopr.cesso ricitatório rêfurido no preâmburo desle instrumento, no conv@atorb e sêus anexos e na pmpostâ do
licitante vencedor, apresentada na refenda licikção.

§ 1o - 0 presente contEto vincula-se aos lermos:
â) do edital do Pregão Presenciar no 00 2023, constante do processo Administrativo no 2t2023.
b) da proposta vencedora da Contratada.

§ 2!. O presente contrato fundamenta-se na Lêi Federar no g.666,€3; Ler fedeiar no 10.52012002:, Ldt
Complementar n0 123/06 e demais legislaçÕes regentes da matéria.

cLÁusuLA TERCETRA- DO PREçO E OA FORMA OE PAGAMENÍO:

0 prqo pela execução do serviço é o global dê R$ 2j.600,00 (vinte e um Mil e seiscentos Reais), sendo
pago Ínensalmente a quanta de R$ 3.600,00 (Três Mir e seiscentos Reais) devendo os varom pertinentês
ser pago pera CoflTRATANTE na conta corrente do CoNTRATADo, em até trinta dias da data da
apresêntação da Nota Físcal,
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CúUSUI.A SEXTA- DA FORMA DE EXECUÇÃO

os seNiços objeto do presente contralo serão prestados na cidâde de Taperoá/Bahia, pelo contratâdo ou por
sua equipe, bem como, caso ha.la necessidade, na sede do CONTRATANTE.

PaÍágraÍo pÍimêiro - 0s serviços objeto do presente confab poderão também ser prestados arravês de
contatos telêfônicos ê coÍTespondências eletônicas e visitas tecnicas a seÍem rêâlizâdas na sedê da
CoNTRATANTE 03(três) vezes poÍ semana, corêndo por conta da conhatada as despesas deconentes
desta visita, tais como combustível transportê ê alimenlação dos representantes da c,ontÍatada,

cúUSULA SÉTIMA. DAS oBRIGAçoEs:_a

,

As partes se obrigam a flmpÍir as obÍiga@s previstas no Edihl e serc anexos ê ainda:

l- CabeÉ ao Contratantê:

a) Prestar as informâçÕes e os êsclarecirÍEntos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante
da ContÍatadal

b) solicitâÍ â execuçâo dos serviços conshntes do obieto destê mntrato mediante a expediÉo de ordem dê
Serviço;

c) NotifnaÍ à contratâda, por escrito, a ocorrência de eventuais talhas ou imperÍei6es no seruiçú, Ílxando
prazo para sua coíeção.

d) Designar seruidores do contratante para acompanhar e fiscalizaÍ a execução do contrato, nos termos do
art. 67 da Lei n" 8,666i93;

e) Fornecer à Contrâtadâ, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis poÍ liberar autorizaÇoes de
serviç0.

ll - Caberá ao Contratado:

a) Prestar os serviços conlratados nas especiÍicaFes exigidas no Edital e Anexos da Licitação e no prazo e
no local especifuado na Autorização de Serviços;

b) Responder, direta ou irdiretamente, por qualquer dano causado ao GoNTRATANTE ou a terceios, por
dob ou culpa;

c) Cumprir as determinaçÕes do CONTRATANTE;

d) lVanter os bens contràtados de acordo com os Íequisibs êxigido6 pela legislação de vigilància à saúde e
demais noínas aplicadas à espácie, inclusive quanto às novas disposições iegais que venhem a ser edrtadas;
e) Manter os bens contrahdos em condições ideais de segurança;
f) Arcar com as despesas refeÍenles a execução do obieto contratado, inclusive os tributos lVunicipais,
Estaduais e Federais inckienles sobe os bens até a sua €nüega;
g) Manter atualizada a documêntação oxigidâ nestê edital, Íelativa a certiÍicaFes obrigâtóÍias do objeto
contratdo.

Fffi#
cÂMARA MUNIcIPAL DE TAPERoÁ
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h) Manter, durante o tempo da execuÉo do contrato, todas as condiçõês de hâbiliteção e qualificação
exrgidas na licitação (Art.55, lnciso Xlllda Lei no. 8.666rg3).

-D

t

§ 1o - À CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por:.

a) Todos os encargos previdenciários e obrEações sociais preüstos na legislação socral e tÍabalhista em
vigor, obrigandGsê a saldálos na época própÍia, vez que os seus empregados não Ínanterão nenhum vinculo
empÍegaücio com o CONTRATANTE

b) Todas as povidências e obrigaçoes estabelecidas na lEislaçáo especifica de acidentes dê trabalho,
quando, em oco[ência da espÉcie, forem vÍtimas os seus empregdos duEnle a execuçáo deste contmb,
bem como todas as despesas deconenbs do cumprimento do objêto, tais como: salários, seguro de
acidentes, taxas, impostos e contibuiçôes, indenizaçôes, e ouhas que poNenluÍâ venhêm a sêí criadas e
exigidas por lei;

c) Todos os encargos dê tossivêl demanda fiscal, rabalhisla, civil ou penal, relacionada à execwão destê
contrato, originariamentê ou vinculada por prevenção, conexão ou mnljnência.

§ 20 - A inadimplênc a da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 0oNTRATANTE, nem pode onerar o
objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRqTADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de
solidariedade, atjva ou passivâ, com o CONTRATANTE.

§ 30 - São expressamente vedadas à CONTRÀTADA:

a) A contratação de servidor pêrtencente ao quadro de pessoal do CoNTRATANTE durante a vigância desE
c0ntrato;

b) A veiculação de publicidade acêrcâ deste conüab, sako se houver pÉvia autorizaçfo da Administraçâ)
do CONTRATANTE;

A subcontrabÉo de ouba empÍesa para a execuÉo parcial ou btal do objêto deste conFâto, sefli
autorização da ConÍatante.

cúUSULA oITAVA. DAs PENALIDADES:

A Contratada responderá adminisfâtivamente pela qualidade ê eíic6nciâ da êx€cução integral do contrato

§10. A veriÍicação, durante a rêalização do contrato, de quaÍsquer falhas que importem em preiuizo à

Administração ou têÍceims, serão consideradas corno inexêcuÇâo parcial do conlnab.

§2c. Será a empresa responsabilizada adminiskativamente por falhas ou erros na execução do contrato que
vierem a acanetar prejuizos ao Município, sem exclusão da responsabilidade cíiminal e civil por dânos morais
ou Íis cos a terceiros, nos termos da Lei.
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§3o, com fundamento nos artigos 86, 87 e Bg da Lei no 8.666/93, a c,ontratada ficará sujeits, no caso de
atraso iniusüficado, assim mnsiderado pela AdministÍação, inêxecuçâo parcial ou inexecução total da
obrigação, sem prejuízo das responsabiridades civil ê criminar, asseguradâ a prévia e ampra deÍesa, h
seguintes penalidades:

| - advertência;

ll - multa sobrê o valor total do contÍato, Íecolhida no prazo de ís (quinze) dias, con.tados da comunicação
oÍicial, cujos percentuais estão defnidos neste instrumento convocatôÍio;
lll - suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento dê contratâr com a
Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perduraÍem os
rnotivos determinantes da punição ou até que seJa pofirovida a reabilitaçâo perante a pÍópÍia auloridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempÍe que a licihnte ressaÍcir o Municipio pelos prejuizos
resultentês e após deconido o prazo da sançâo aplicada com base no subitem anterior.

§4o. As sançóes de multa podem ser aplicadas à contratada iuntamente com a de advertência, suspensão
temporária do direito dê padcipar de licitação com a Administraqâo ê impedimênto de licihr e conlratar com a
AdministÍação e poderão s€r descontadas do pagarnento a serefetuado.

§5". Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrâto, por culpa exclusiva da contrahda, câbe a
aplicação da penalidadê de suspensão temporária do direito de contratar com a Administraçáo, além de multa
de '10% (dez por cento)do valor do conlrato, independentê de rêscisão unilateÍal e demais sançôês pÍeüstas
em lei.

§60 4 inexecução contratual, inclusive por atraso iniuslificado na êxecuÉo do contrab, sujeitará o confatado
à mulla de rnora, que seÉ graduada de acordo com a gravidade da infração obedêcidos os seguinles limrtês
máximos:

I ' 1070 (dez por cento) sobre o valor do conhato, em c€so de descumprimento total da obrigaçã6, inclusive no
de recusa do adjudicatáÍio em firma o confato, ou ainda na hipotese de negaÊse a eêtuar o reÍorço da
cauçAo, dentro de '10 (dez) dias conbdos da data de sua convocação;

ll - 0,30Á (tres décimos por cenlo) ao dia, áá o rigésimo dia de atrcso, sobÍe o valor da paÍte do fomecimento
ou serviço não realizado;

lll ' 0,7% (sête décimos por cento) sobrê o valor da parte do íomecimnto ou serviço não realizado, por cadâ
dia subsequente ao trigésimo.

§70. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o conlrato e aptique as
demais sanções previstas na lei.

§80, A multa, aplicada apos regular pÍocesso administralivo, será descontada da garanlia do contratado
íaltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada - quando exigida, alérn da perda

desta, a contratadâ respondêrá pela sue diÍêrenÇa, quê será descontada dos pagamentos eventualmentê
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devidos pela administraçâo ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmenle. Acaso não tenha sido exigida
garantia, à Admini§tBção se reserva o direito de descontar direta[ente do pagamento devido à mnbatada o
vabr de qualquer multa porventuía imposta.

§90 A sanção de multa não tem caráter compeílsatório e o seu pagamento náo eximhá a contÍatada da
ÍesponsabilÍdade por perd6 e danos decoÍÍentes das inÍraçoes cometidas.

cLÁUSULA NoNA. DA REscIsÃo:

A inexecução, totâl ou pârcial do conbato ensejará a sua Íescisão, com as consequêncras contratueb e as
previstas na Lei federal no 8.666/93,

§ 1" 4 rescisáo poderá ser determinada por âto unilaleral e escrib do contratantê nos casos enumerados nos
incisos I a Xll, XVll e XVllt do art. 78 da Lei Íederal no g.666€3.

§20. Quando a rescisâo oconer com base nos incisos xll a xvlll do art. 7g da Lei federal n0 g.666/93, sem
que haja culpa da contrata,a, será esta ressarcido do§ pÍe,uízos regularmente comprovados que houver
sofrido, na forma do § 20 do art. 78 do rnesmo diploma.

cúusulA DÉctMA. DA puBltcAçÃo Do cor,rTRAro:

o extÍâto do presente contrato deveÍá sêr publicado na lmprensa olicial da câmara ê em ouÍos locais
públicos e de facil acesso, no prazo estabetecido no parágraÍo único do arl. 61 dâ Leig.666/93.

CLÁusuLA DÉcIMA PRIMEIRÂ - DA cESsÃo oU IRANSFERÊNCn:

0 Presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou lÍansfeÍência, no todo ou em parte.

CLÁUSULA oÉcHA SEGUNDA. DAs DoTAçÔEs oRçÂMENTÁRIAS:

As despesas decorrentês deste instrumenlo de Contrato coÍreÉo por conla da Lei Orçamentána da Cârnâra
de Taperoá, à contâ da seguinte progranxaçào:

IUNIDADEI 01,01 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

II-PROJETO/ATIVIDADE: O1.031.OOO1.2.OO1 . GESTÂO DO PROCESSO LEGISLATIVO
III-ELEMENTO DE OESPESA: 3.3.30,39 _ OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
IV.FONTE: lSOOOOOO- RECURSOS NÃO VINCUI-ADOS DE IMPOSTOS.:

a

clAúsuLA DÉcmA TERCEtRA- DA ALTERAçÃo CoNTRATUAL:
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CAMÂRÂ MUNICIPAL DE TAPEROÁ
cGC: 7 3.OZO.O I 6/000 t. 72

Íoaes' 175) 3664 t t6S
E. rnal l: c mt ap e r o a(ab mg]ll, co m

Este conuato pod€ ser arterado nos casos prêvistos no aí. 6s da Lei n.o g.666r!3, desde que heja interesse
do CONTRATANTE, com a apÍes€ntação das devidas iustificativas.

§1Ô. A confâtada ficaÉ obrigada a aceitar, nas mesmas cDndições contratuais, acÍÉscimos ou suprcssôes
que se fizerem no obieto, de até 250lo do valor inicial atualizado do contrato, na forma dos §10 do art. 65 da Lêj
Íederal no 8.666193.

§20. As supÍessões poderão sêí superioÍes a 25%, desde que haja íesuttado de acoÍdo entÍe os contíatantes.

CLAÚSULA DÉCtitA ouARÍA. OA REVSÃO E DO REAJUSTE DE pREÇOS:

os preços cotados poderão sêr objeto de revisâo de acordo com o dispoío na alinêâ.d., do inciso ll, do
artigo 65 da Lei Federal n' 8.666rg3, Ínediante solicitação da empÍesa vencêdora e mntsatada eo presidente
da câmara, desde que acoínpanhada da documenhçeJ que mmprove a eÍelivâ procedêrria do pedido.

0s preçm cúntratados serão Íequstados a cada 12 (doze) meses, através do lGplvl-FGV (indice Geral de
PÍêços ao Consumidor da Fundação Getúlb Vargas)_

o cÍitéÍio de Íêalushmento acima descíto, poderá ser rnodificado ou ainda substifuido poÍ outro sistema,
desde que €omprovada sua inefciência, em comum acordo enlre a CàÍÍlarâ Municipal de Taperoá e a
contratada.

cLÁusuLA DÉcmA euINTA . oo AcoMPANHAMENTo E DÂ FtscAltzAçÀo

Competirá ao Contrataíte prcceder ao acrmpanhemento da Êxecuçâo do contrato, ttcando esclarecido que a
ação ou omissão, total ou perciâ|, da fiscalizaÇão do contratantê não eximirá à coNTRqTADA de totaÍ
responsabilidade na execução do contrato

§10. o Íecebirnento do obieto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei federal n" g.66ô193, sendo coÍb
que, esgotado o prazo de vencirnento do íecebiírênto povisório sem qualquer maniíêíação do órgão ou
enüdade contrabnte, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administraçâo o objêto conEatual, para
todos os eÍeitos, safuo justificativa escrib fundamentada.

§20. Durante â vigência dêslê contnto, o cumprimento do objeto seÍá acompânhada e Íscalizado pelo ôrgão
dê Controle lnterno do Poder Legislaüvo e oúÍos órgãos de controle.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo
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para frrmeza e varidade do que íoi pactuado, ravrou-se o presente contrato em 2 (duas) vias de
rma, para que surtam um so êfuito, as quais, depois dê lidas, sao assinadas pelos representantes das

, Contratante e Con[atada, e pelas tesl€munhas abaixo,

,10d lho de 2023
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As questões dêmnentês da execuçáo deste lnstrumento, que nfo possam ser dirimidas adminisratvarnente,
serão processadas e jusadas Foro da cídade de Taperoá-BA, comarca de TapeÍoá, Estado da Bahia, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seia.
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CNPJ:09 283
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EXTRATO DE CONTRATO

PREGÀO PRESENCIAL NO. 006/2023

PROCESSO AOMINISTRATIVO N' 25/2023

0oNTRATo N" 24t2023
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CONTR.ATANTE: CÂMARA MUNICIPAL OE TAPEROÁ. CNPJ NO. 13.070-016/0001-Í2;
CONTRATADA: J DE ALMEIDA CALDAS- CNPJ: 09.283.488,0001-86 FUNDAiIEi{TO LEGAL :

LEI FEDERAL N" 10.520/02 E PELA LEI N'8.666 DE 2í DE JUNHO DE 1993 E SUAS DEIÚAIS
ALTERAÇÕES oBJETO: coNTRATAÇÀo DE EMPRESA DE NATUREZq JUR|DICA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS NA CONFECÇÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO E ASSESSORTA NO
GERENCIAMENTO DE PESSOAL (RECURSOS HUMANOS) COM MAPEAMENTO E
MANUTENÇÃO DAS OBRTGAÇOES ACESSóR|AS DtGtTAtS DO E-SOC|AL, DCTFWEB, E EFD_
REINF, REFERENTE AOS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ/BA,
coNFoRtVE ESPEC|F|CAÇôES CoNSTANTES NESTE EDTTAL E ANEXOS, ASSTNATURÂ DO
CONTRATO 1OIO7I2O23, VIGÊNC|A DO CONTRATO: AÍÊ. 3111212023. UNIDADE: UN DADE:
01 01 - CAMARA l\,,lUNlC|PAL DE VEREADORES PROJETO/ATtVtDADE; 01.031,000í.2.001 -
GESTÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO ELEMENTO DE DESPESA: 3.3,S0.39 _ OUTROS SERV,
DE TERCEIROS - PESSOA JURíDrcA FONTE: lSOOOOOG- RECURSOS NÃO UNCULADOS DE
IIMPOSTOS. VALOR GLOBAL: R$ 21.600,00 (V|NTE E UM MtL E SETSCENTOS REATS); VALOR
MENSÂL R$ 3.600,00 (TRÊS t\4tL E SEISCENTOS REATS). DERÍVALDO MARCOS DE JESUS
OOS SANTOS LISBOA.PRESIOENTE OA CÂMARA PRESIDENTE DA CÂMARA IJtUNICIPAL DE
TAPEROA/BA
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DIARIO OFICIAL

ffi Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
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CAMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
CGC: 13.O7O.Ot 6/000 1- 12

Fo cs: (75) 3664 t16S
r-útall: cmts,p er oo.f4gmo;í|.com

EXTRATO DE CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAT N". 006/2023

PROCESSO ADI\,lINISTRATIVO N' 25/2023

CONTRATO N'24/2023

a
CONTRATANÍE: CÂMARA MUNICIPAT DE TAPEROA. CNPJ NO, 13-O7O,O.I6/0001.12.
GONTRATADA: J DE ALMETDA CALDA$ cNpJ: 09,283.488/0001-86. FUNDAMENT0 LEGAL :

LEI FEDERAL N" 10.520/02 E PELA LEI.N" 8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993 E SUAS DEIVAIS
ALTERAÇôES oBJETo: coNTRATAÇÃo DE EMpRESA oÉ r'rÃúrzn JURióróÀ pARÁ
PRESTAÇÃO DE SENVIçOS ruE CONrÉCÇÀO DE FOLHA DE PECNúÊr.riO E NSSESSORIA NO
GERENCIAMENTo DE PESSOAL (RECURSOS HUI,4AN0S) COM MAPEAMENTO E
MANUTENÇÀ:o,DAS oBRtcAÇoES ACESSoRTAS DtGtTAts Do +socnt, DCTFWEB, E EFD
RETNF, REFERENTE Aos SERV|DoRES DA CÂMARA MUNrcrpAL oE reÉriiólrsÁ,
CoNFoRME ESpEctFtcAÇóEs coNSTANTEs NESTE EDTTAL E ANExos AsstNATURÁ Do
CoNIRATo: 1010712023. vrcÊilcn D0 CoNTRATo: Aft v|ztzozt. uI{TDADE: UN|DADET
01.01 -- CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES PROJETO/ATIVIDADE: 01,031.000.1.2.001 .
GESIÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO ELEMENTO DE DESPESA: r.r.gO.ES - OUTNOS SCNV.
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA FONTE: 15OOOOOO- RECURSOS I,IÃO VTICULIOó§ OÉ
IMPOSTOS VALOR GLOBÀL: R$ 21.600,00 (V|NTE E Ut\4 MtL E SETSCENTOS REATS); VALOR
yFrysAL R$ a.0oo,oo 6nÊs MtL E sEtscENlos REAts). DERtvALDo MARcos DE JEsus
DOS SANTOS LISBOÀPRESIDENTS ON CÂNMI PNCSiOCHTE OI CÂNIRA MUNICIPAL DE
TAPEROÂIBAn

Erie do.umônro esfó disponibithodo no siíâ üw,' c.mâ.,'.p..oâ.bâ.soy bí fmpfensA OfíCiAl
Ooa,.rEíto cJíddo digitsl'ncíi. ctrrÍoí'E tat 

^" 
- 2.2@-2 da?l/O8.f2mt, qL,3 iüritui o inírõ.s!ruh,E d. Cl,ov.. tubti.rr &Eúihiro - tcp.&!dt.ffiH
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*§ ç{
GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ

CGC: 13.070.01 6/0001 -I 2
Fones: (75) 3664 I 165

E - m a i I : c mt ap e r o a@t4 ma i l. c o m

DESPACHO PARA ASSESSORIA JURiDICA

Pelo presente remêto tal processo ao departamento juridico para analisar e opinar a respeito do referido pedido de Aditivo

ao Contrato no 02412023, conforme Processo Adminishativo no 58/2023, emitindo parecer favorável ou nã0, conforme o

que determina a Lei 8.666/93,

Outrossim, encaminho ao Setor de Contabilidade aÍim de que certrÍique a existência dê dotação orçamentária para Íazer

face à despesa com a pronogação contratual pelo p,azo de 12 (doze) meses.

Taperoá- Bahia, 27 de dezembro de 2023

DE JE S LISBOA

da Câmara
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PARECER CONTÁBIL

Exmo. Sr. DERIVALD0 MARC0S DE JESUS DOS SANTOS LISBOA

Presidente da Câmara Municipal

Em atenção à solicitação efetuada por Vossa Excelência referente a necessidade de porrogação do prazo de

vigência do Contrato no 02412023, que tem por objeto a execução de serviços na confecção de folha de pagamento e

Assessoria no gerenciamento de Pessoal (Recursos Humanos) com mapeamento e manutenção das obrigaqões

acessórias digitais do E-SOCIAL, DCTFWEb, e EFD-REINF, referente aos servidores da Câmara Municipal de TaperoíBa,

despesa mensal estimada em R$ 3.ô00,00 (Três Mil e Seiscentos Reais), para o periodo informado na Solicitação que

_, instrui o Processo Administrativo em epigrafe, certificamos a previsão de recursos e saldos orçamentános para assegurar o

pagamento das despesas deconentes na dotação abaixo especiÍicada:

Atenciosamente

Taperoá - Bahia, 27 de dezembro de 2023,

Cristi da Silva Almeida
n" 023540/0.2 BA

15000000-
RECURSOS

NÃO
VINCULADOS
DE IMPOSTOS

01.03't.0001.2001 - GESTÃo 00
PROCESSO LEGISLATIVO

3.3.90.39 - OUTROS
SERV. DE TERCEIROS -
PESSOA JURíDEA

()í.01.0í.CÂMARA MUNICIPAL

GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 1- I 2

Fones: (75) 3661 1165
E -m ai I : c mÍ ap e r o a(@gma i L c o m

u§rDÂDE ORçÂr§ltT'ÁRlÀ PROJETO'
ATMDÂD§

ELEMÊNÍO DE

DE§PÊSA
rO}.TE DÊ
§ü,a§o
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CÃMARÂ MUNICIPAL DE TAPERoÁ
CGC: 1 3.O7O.O76/0007. 72

§ones: (75) 3664 1165

Processo de Administativ o t": 058 / 2023

(lontrâto n": 024 /2023

Intetessados: Ptesidência da Câmara Municipal de 
-l'aperoá 

- BÀ.

Âssunto: Terceiro termo aütivo de prorrogaçào de pruzo de vigência do conrato.

!I{ENTÂ: _Ar-TERÂÇÃO CoNTRÂTAUAr.
PRORROGAÇAO DE PRAZO DE VrcENCrA.
ADTTM. AMPARO DO INCISO II, DO ART. 57 DA
LEr N" 8.666, DE 2t DE JUNHO DE 1993.
POSSIBILIDADE JURiDICA DESDE QUE
CUMPRIDOS OS REQUISITOS EXIGIDOS POR
LEI.

PARECERJURÍDICO

I- RELATÓRIO

O termo de aditamento, em análise, tem por obieto: ptorÍogàÍ o pÍazo de execução em 12

(dozc) meses, a partir de 01 de ianeiro de 2024, com término em 31 de dezembro de 2024,

continuando inaltetado o valor.

Os autos vieram instruídos com as seguintes documentações: requedmento destinado ao

Prcsidente da Câmara, deúdamente motivado, apontando o intetesse público na continúdade d2

prcstaçào do sen iço; indicação da dotação orçamentáriâ paÍa comportar as despesas oriundas do

conúato; anuência do contratado quanto â prorrogação contÍatual e manutençào das mesmas

Os nutos foram encaminhados a esta Consultoria Jurídica, na forma do art. 38, paágrafo

único, da l-ei 8.666/93, para anáüse da possibilidadc de re izx termo aditivo, visando a

prorrogaçào de prazo do contraro i" 024 /2023, celel:rado entre a CÂN4-4.RÁ NIUNIC]PÂL DFI

I'ÀPtjROÁ, CNPJ sob o n." 13.070.01ó /0001-12 e â empÍesa J DE ÂIIdEIDÂ CÂLDAS,

{)NPJ n'09.283.488/0001 86,para a presaçào dc sen'iços na confecçào de folha de pagamento e

,\ssessoria no gerenciamento de Pessoal S.ecursos Humanos) com mâpeâmento e manutençào

das obrigações acessóús rligitais do E-SOCI^I-, DCTFVEb, e EFD-REINF, referente aos

scn-idrrres da Càma,ra Municipal de 'I'aperoâ/Ba, conforme especiÉcado nos Anexos, partes

integrantes do Pregào Presencial n". 006-2023 e com a propostâ conüatada.
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cÃMARA MUNTcTPAL DE TApERoÁ
ccC: I 3.O7O.O 16/000 7- 72

Fones: (75) 3664 7765

condições inicialmente conüatadas; comunicado do setot conábil, atestando a eústência da

dotaçào inicialmente apontâdâ pelo requerente; cópia do ContÍato Originário, seguidos das

certidôes da empresa dando conta de sua regularidade em relaçâo as fazendas municipal, estadual

e federal além das que demonsram que a empresa se encontÍa adimplente com o FGTS e com

suas obrigações tmbalhistas.

É o que merece relatar.

II- FUNDAMENTAÇÃO

No que diz respeito à prorrogaçào dos contratos ÂdmiÍristrâtivos, z lti 8.666/93 admtte

tal possibüdade, desde que observadas deterrninadas situaçôes elencadas no ârt. 57 do citado

normadvo lega[, que assim dispôe:

Ârt. 57. À duração dos conüatos regidos por esta Lei ficará adstrita à

vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto qwrnto âos
reladr.os:
( ..)

II - a prestaçào de serviço a serem executados de forma condnua, que
poderào ter a sua duração prortogada por iguais e sucessivos períodos
com vistas à obtençào de pteços e condiçôes mais vantajosas para a

Administração, limitada a ( (sessenta) meses.
(...)

§ 2" Toda prorrogaçào de prazo deverá ser justificada por escrito e

previamente autottzada pela autoridade competente para celebrar o
contrâto.

Os contatos administrativos devem ser celebrados por prâzo deterrninado, em

obediência ao § 3" do art. 57 da Lei 8.666/93, scndo que, de tegra, sua duração devetá set tesria
à vigência do tespectivo uédito otçamenúrio. 'l'odavia, excepcionalmente, em situações restritas,

se admite a prorogaçâo da vigência de um conúâto administativo, desde que presente a situaçào

fática prevista na I-ei.

Dessa forma, nos termos do art. 57 dal ni 8.666/93, autoriza-se a prorrogação conrâtuâI,

cxcepcionalmente, em três situaçôes: 1) contratos relativos â proietos cuios pÍodutos esteiâm

contemplados nas metas do Plano Plurianual; 2) contratos que tenham por obieto a prestaçào de

l
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cÂMARA MUNrcrpAL DE TApERoÁ
CGC: 1 3.O7O.O76/0007"72

Fones: (75) 3664 7765
êm(Ill : cmtq.pero a(n grndlL com

serviço de r.,'tvreza contínua; 3) conratos de aluguel de eqüpamentos e de utilização de

progÍâmas de informát-ica.

Verificadas uma das rês situaçôes legais, o Estâtuto de regência Êxa outros reqúsitos

cumuladvos a serem preenchidos a fim de e permiú a ptorrogação da duração dos contÍatos

adminis trativos, a saber

1) preüsào no instÍumento convocatório;

2) justificação por escrito e previamente autodzado pela autoridade competente;

3) interesse e/ou vantagem econômico-financ eka para a Âdministação;

4) pnzo da prorogação, que vai dependet de cada situação específica.

O saudoso professor Hely Lopes Meirelles, em sua consagmda obm Direito

Âdmrnistrativo Brasileiro, 27" ed., Malhciros Editores, pá,€..228, conceitua o instituto em apreço

nos seguintes temos:. "Pronugação do conÍrato á o prolorgamenÍo de ma dgência alin do pra(o inirial, nm o

mt.Jm| c2ntflÍddo e tas mesmd.! condições anÍeiont. Assin, sendo, a pmrrogdfã\, que é feita medianÍe terno

aditiao, independe de noua lidtaçào, (...)".

Assim, vedfica-se, no presentc câso, a solicitação de prorrogaçào de contÍato

administrativo, com supedâneo no inciso lI, do capat do art. 57 da Lei 8.666/1993, celebrado pela

Câmara Municipal de Álagoinhas - BÂ, cujo objeto ê pata t execução de serviços para

manutenção do Potal da Câmara Murucipal de Âlagoinhas.

Com isso, a pioi, cabe venficar se a i trxeza do sen'iço prestado, objeto da soücitação de

prorogaçào é, ou não, de natureza contínua. Ncsse diapasào, a doutdna é uníssona no sentido de

afitmar que: 'AJoma contin*ada da Pft:taçào não decory do exame pmpriameúe da atividadt dcsenaoluida

peks par'Íil/ans nmo nsultado da pnstação LontraÍ d/, mas da petmanência da necessidade

públicz--a ac!--§ztts úa, irto i, tinados

púbüeaê geÍrpaaca@s" (Fenanda Mainela. Dinito Adniaistratiru. 4" ed. Editora Inpau, págs.

11e/ 120).

A douttinadora supracitada a,frtma xnda. que, a continúdade requerida pela L.ei 'I'lão

abratge somenÍe os seniços essenciais, mat lambém aqmlas recxidadts públicas nlaàonadas com atiuidades que

nào são indispensáui, sendo fundamenta/ que :e traíe de neussidadrs ptiblias pemanenÍes e tontínlas" (Ob. cit.

pás. a20).

Sobre o tema, segue entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU abaixo

colacionado:
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cÂMARA MUNIcIPAL DE TApERoÁ
ccc: 1 3.O7O.O76/0007. 72

Fones: (75) 3664 1165
F-m(|,ll: cmtaperoq@ gmall. com

(...) o ei-xo da argumentaçào do supücante ccntra se na tentâtiva de
qualificar o Conúato 25 /2002, fnmado com a empÍesâ Econcel Ltda.,
como sen'iço de natureza contínua. À esse rcspeito, reproduzo a

conccituaçào estabelccida pelo item 1.1.1 da Instrução Normatir,a
18/97 /Mare: 'iren 1.1 .l SERWÇOS CONTINUADOS são aqueles
seÍ.,iços au-xiüares, necessários à Administtação para o
desempenho de suas attibuições, cuja iaterrupção possa
compÍorneteÍ a cofitinuidade de suas atiuidades e cuia contratação
deva estende*se por mais de um exetcício frnanceirc.' (...)
(Âcótdão n' 1240 /2005 - Plenário).

r\to contínuo, no caso em exame, a Âdministação soüdificou as vantagens da
mencionada pronogação, atraindo-se o ônus do seu enquadrameÍrto, endossândo o própno
entendimento remaflsoso do 'I'CU:

Âssunto: CONTR^'I'OS. DOU de 23.04.2010, S. 1, p. 151.
Ementa: determinaçào à Superintcndência Regronal do l'rabalho e

Emprego no Ámapá (STRÊ/ÂP) pârâ que, ao modvar a prorrogaçào de
r.igência dc seus coÍrftatos administratir.os, bem como o carâtcr contínuo
do sen'ico objcto do conúato a ser prorrogado! comprove a vàntâgem
do ato em obediência ao disposto no inc. II do art. 57 dz I,ei 8.666/93
(alínea "b.5", TC -001.681/2010-9, Âcórdào n" 1.634/2010 2" Càmara)

Ássunto: SER\IIÇO CONTINUO. DOU de 04.71.2010, S. 1, p. 157.
Ementa: recomendação à Fundaçào Uruversidade Federal do fuo
Gtande para que evite incorret em deficiência na instruçào dos ptocessos
administrativos rclativos de contÍatos de

à Íova ão de
o contrâ m rÍnl

demonstradas as van ns da Âdmini m f

conúâtâcão. decorrenre do descumorimento do disoosro no inc. [ [ dt,
art.57 dz Ler n" 8.666/1993 (itcm 1.6.3,'lC-015.647/2009-0, Ácórdào
rf 6.964/2010 1" Càman).

Àssunto; CONTR-A.TOS. DOU de 11.02.2071, S. 1, p. 180. Ementa:
alerta à Getência Regional de Âdministação do Ministéno da Fazer,dt
cm Rondônia (Gtu\/RO) para que, a frm de identificar as condições
mals vântâ ()sas

Çunrríllus. proccda à verificaçào das observações feitas pelos fiscais.
m ln li

execucão do contfalo:, oroceda à oesouisa de orecos iunto a outÍas
emptesas que atuam no mercado local. a fim de avaliar se a

4
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cÂMARA MUNIcTPAL DE TApERoÁ

financeiro: e tente DâÍâ as recomendacõec e ohservacões
nstan de

as
vigentes e aplicáveis ao Serviço Público Fedetal (item 1.6.1{t, fC-
0 1 5.365 / 2006 -1, Âcórdào n' 65 5 / 20 1 1 - 1" Câmara).

Desse modo, como o serviço objeto dessa soücitaçào de prorrogaçào atende a uma

nccessidade púbLca de n^i)Íez^ permânente e contínua, imprescindível para o desempenho das

funções legislativas da câmara Municipal de Taperoá, conclu.i-se que o presente caso se enquadra

na hipótese legal do inciso II, do caput do aft.57 üLÊi de regência.

Superada a análise quânto ao enquadramento do obieto do conttato como serviço

contínuo, passa-se aos demais reqüsitos legais e cumuladvos jâ acrma elencados. Âssim,

compulsando os autos verifica-se que: há previsào no contrato acerca da possibilidade de

prorrogaçâo do conúato em anfise; consta também nos autos a justifrcação por escrito e

previâmcnte autonzaü pela autoridade competente para o requerimento; há comprovação da

vantagem econômico-financeita pata a Adminisúâção, considetando que a alteraçâo do

prazo do contÍato mântém o mesmo valot de estimativa do mercado, desconsidetando a

elevação dos preços ocasionadas pela inflação.

Por âm, faz-se dndz importânte tessaltar o caráter excepcional do instituto da

prorrogação dos contratos administrativos, pois a regta, exiç a tealização de novo procedimento

licitatório para contÍataçâo com a Àdministraçào Pública, devendo a prorogaçào da continúdade

do conüâto se resringir aos estritos limites legais, iá acima razidos, limites esses obsewados no

presente pleito.

Ver a respeito o que diz o administratiyista José dos Santos Carvalho Filho, Manual de

Direito Âdministrativo, 23' ed. Ltnen J uis Eütora', pâg. 224, wfiis:

()bserve-se, todavia, que âpenâs nâs hipóteses legais podetá o contrato
ser prorrogado, porque â prorrogaçào não pode ser a regra, mas sim a

exceção. Se fosse üvre a prorrogabiüdade dos conüatos, os princípios da
igualdade e moraüdade estâriâm irremediavelmente atingidos. Daí a

necessidade de rigorosa averiguaçào, por parte das autoridades
supeíores, no tocante às prorrogaçôes contratuais.

5

cGC: 13.O7O.O 76/00O 7- 72
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cÂMARA MUNTcTPAL DE TApERoÁ
CGC: 73.O7O.O76/0007- 12

Dones: (75) 366,4 1765
F-mqll: cmtaperoqraig mq.ll. com

Pelo exposto, a fim de evitar prejuízo imediato e efetivo que podena advir da

tlcscontinúdade do sen'iço ora em exame. p.is a sua suspensào ensejaú claro e manifesto

prciuízo, tanto pârâ a Àdmirustraçào Pública quanto para a coletividade, é que se pugna pela

legaüdade e constinrcionalidade da prorogaçào do contÍato administrativo anaüsado.

III- CONCLUSÃO

Posto isso, à luz de toda a fundâmentação fática e jurídica expostâs, opina-se pela

constitucionalidade e legaüdade da solicitação de promogação do contÍato zrlrni1is66dy6

de no 024 /2023, publicando-se o instrumento nos tetmos da lei.

No mais, recomenda-se, a título dc cautcla, que a Unidade Intetessada possa certificar a

cntào regularidadc do contrato no instântc da prorrogação, a 6m de confirmar a desoneração de

cluaisquer óbices à sua regular execuçào, como pressuposto juídico do presente aditir.o.

fi o parecer.

Taperoá - BÁ, 28 de dezembro de 2023.

áÚaZrt .rt éi6
Halisson Brito
Consutor Jurírido
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GÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA
CGC: I 3.070.016/000 I - I 2

Fones: (75) 3664 I165
E -ma il : c mlap e ro a(@gmai l. c om

COMUNICAÇÃO INTERNA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N0.58/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 252023

PREGÃO PRESENCIAL NO. 006.2023

CoNTRATO N" 024/2023

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROT/BA.

oBJETO: Aditivo. Prazo. SERVIÇOS NA CONFECÇÃo DE FOLHA DE PAGAMENTO É ASSESSORIA NO

GERENCIAMENTO DE PESSOAL (RECURSOS HUMANOS) COM MAPEAMENTO E MANUTENÇÂO DAS

oBRtcAÇÔES ACESSÔRhS DtGtTAtS DO E-SoCtAL, DCTFWEB, E EFIREINF, REFERENTE AOS SERVIDoRES DA

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROI'/BA.

Apos analisar a solicitação do que se refere ao processo administÍaüvo n" 58/2023 e resposta posiüva do Departamento

Juridico da Câmara Municipal, autorizo ao Setor de Licitação a lavrar o termo aditivo de pronogação prazo contratual, no

prazo solicitado, no que determina as normas previstas no Art.57, inciso ll da Lei no 8.666/93 e suas alteraçoes

posteÍiores.

Taperoá - Bahia, 28 de dezembro de 2023

ERIVALDO OS DE os LtsB0A

Presidente da Câmara
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cÂmam MUNTcTPAL DE TAPenoÁ
CGC : I 3.070.01 ó/000 I - I 2

Fones: (75) i661 I165
E-mail ; c mla p e roa@g ma il. c o m

PRIMEIRO TERMO AOITIVO AO CONTRATO tf 24'ã12} TERMO
DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAII A CATÂRA
MUNICIPAL DE TAPEROÁ E A J OE ALMEIDA CALOA§,
sERVtços ilA CoNFECçÂO DE FOLHA DE pAcAMEr{To E
ASSESSORIA NO GEREilCIAMENTO DE PE§SOAL (RECUR§OS

HUMANoS) Coi' irAFEAI{ENTO E MÁNUTE}çÃo DAS
oBRrcAÇÔES ACESSÓR|AS D|GÍTA|S DO E.SOCTÀ1, DCTFWEB,
E EFD.REINF, REFEREilTE AOS §ERVIOORE§ OA CÂTARA
ITUNICIPAL DE TAPEROÁ/BA, NA FORiíAABAIXO.

A CÂMARA MUNICIPAL 0E TAPEROÂ, possoa juridica de direito público inlsÍno, inscrito no CNPJ sob o no.

13.070.01ô/0001-12, com sêdg na Rua MaÍechal Deodoro, dno, CEP 45.430-000, TAPERoA- BA, neste ato rapÍBsentâdo
polo Prosidente, o Sr, OERIVÂIDO iIARCOS DE JESUS DOS SANTOS LIS8OA, poÍtâdora do RG sob o nc. 813970628 -

SSP/BA e CPF sob o nc 983.351.70S68, residente e domiciliado na Rua Comênddor Oliva 9988, CentÍo, CEP: 45.43G

0{X}, TAPEROÂ- BAHIA, doãvanb € simplesírBnte denominada de CONT&{TANTE, e a Empresa J DE ALMEIoA

CALDAS- CNPJ: 09.283.488/000í-86 sadia<la à Rua Vicente FeÍBira dos Santos, 277, &eia de Cima, Ubaira/Ba, CEP

45.310{00, <lemninada de CoNTRATADO, neste ato repíesêntado pelo Sr. Joselival de Almeitla Caldas, Brasileirc, CPF:

395.264.10F72, RG: 03458734-91, residente e domiciliado na Av. Lomanto Júnior, 109, Casa, Centto, Amaqosa/BA,

CEP: 45.300{}0, aqui denominada CONTRATADA, Íesolvem cebbrar o PRllÚÊlRo TERIío f)lTlVO AO C

2í20iü1, com base no parccer JuÍidico mnstante do Processo Administrativo n0. 58/2023 e com base no Pregão

PÍes€ncial n0. ü)G2023 e do Procosso Âdministrativo no.25n023, su,eitandGso, no que couber, à Lei no. 8.66ô€3 e à

leglslação qus roge a espácie, modiante as cláusulas e condiçÕes soguintos:

cúusutá PRll,tEtRÂ - Do oBJETo.

Esto Termo Adiüvo tem por objeto a proÍrogagâo do prazo de vigência do Contrato no 24m23, cujo obieto ê a execuçâo

de servkps na onhcção de íolha de pagamento e AssessoÍia no geÍenciamento de Pessoal (Rocursos Humanos) com

mapeamento e manutenção das obrigações acessóíias digitais d0 E-SOCIAL, DCTFWEb, e EFD-REINF, Éfêrente âos

s€ÍvidoÍes da Câmara Municipal d€ TaperoíBa, conÍorme especifrcado nos Ansxos, paÍtes integrantes do Pregão

Presencial no. 006-2023 e ctm a proposla conlBtada.

PAúGRAFo PRIMEIRO: As altêraçôgs ao Contrato Íealizadas meio deste Termo Aditivo consistem na alteraçào do

Prazo para execu@ do objeb contratado p€lo periodo de 12 (doze) Íneses desde 01/0í/2024 a 31/1?2024, descrita na

Cláusula ouinta.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em face da pronogqão contratual, o valor. totsl do Contrato passa a ser de R$ 43.200,(n

(Ouaíenta e Três Mil e Duzentos Reais), serdo 12 (doze) parcslas mensais consecuüvas dê igual valor de R§ 3.600,00

(TÍês Mil e Seiscentos Reaisl.

CúUSULA §EGUTIOA - DA FUNOAÍ{ENTAçÂO LEGAL.

A albração contratual de gue tÍata este instrumento á basêada no disposto nâ Clàusula Quinta, do ConHo no 024/2023 e

no art.57, inciso ll da Lei no 8.666/93.

cúUsUI-A TERCEIRA - DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA.

As d€spesas deste Contrato corBÉ á cqlta da sêguinte dohçâo orçamentáflai
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DE

cÂmnna MUNTcTPAL DE TAPenoÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 l-I 2

Fones: (75) 3661 1165
E- mail : c mtape roa@g ma il. c om

CúUSULA QUÂRTA- DA RANFrcAçÃO,

Permanecem inalleradas as Cláusulas e cond§ôes nfu modificadas direta ou indiÍetamente por este lnsfumênlo.

cúusulA eur}{TA- DA PUBLTCAçÂo.

lncumtiÉ à COI{TRATAilTE poüderciar, à sua onta, a publicaçâo do extralo deste COI{TRATO na lmprensa Oficial, no
prazo de lei, a conlar da data de sua assinafurâ.

CúUSULA SEXTA- DO FORO,

E por Estarem de acodo, depob de lido ê achado conÍoÍmê, bi o pÍss€nte Tenrp Âdiüw hvrado em 3 ([rês) coÍras de
igual teoí e , assinâdo pelas partes e testemunhas abaixo

Taperoá (BA), 28 de dezembro de 2023,

E DENTE

CONTRATANTE

EIDA LDAS

CNPJ: 09.283.488/000'l-86
CONTRATADA

DE JESUS OOS SANTOS LISBOA

r7e, 1a,&
Testemunhas:

10 )rr-qsr^rcr
CPF: pQo.Ç36.5J5-)G
2o

CPF

01,O1.Ot.CÀMARA ÍTIUNICIPAL 0í.031.0001.2001 - GEsrAo 00
PROCÉSSO LEGISLATIVO

3.3.9t.39 - Ot ÍROS
SERV. OE ÍERCEIROS

- PESSOA JURIOrcA

títqxxxF
RECURSOS
NÂO

VINCULAOOS

OE IMPOSIOS

?.338.Jt3.)o

ó,-n^- rl,e-,<n,. /o- Ço-.,a.
al
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DIAR]O OFICIAL

ffi Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
Ouintajêiê, 28 dê cr,ezembro de 2023 - pag.s - Âno xt - N.243

§É@'# CÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
('G C : I 1.070. 0 1 6/000 1 - 1 2

b'ones: (75) 36ó4 1165
E- m a i I : cú t a pe ru.íaignt ail c o n,

í. TERI|O 0E ADrIAIEITO  O CO}{IR^To ]l. 023rI02] pRocEsso ÀDItNtsTRATtvo r 572023 - PROCESSO
AoMtNrsrRATtvo Nô24n023. pREGÂo pREsENctAr N" m52023 pARrEs: coilTR TANTE:cÁMÂRÂ MUNtctpAt-DE TApERoÀ
CNPJ 13.070.016/000112CoITR T O i FAROS BRÀS|L ASSESSORTÁ CONTABTL LTDA. CNPJ N! 26 760 2B3O0O1{3. OBJEIO
pRoRRoGAÇÁo D0 pRAZo DEvtGÊNctA DocoNÍRÂÍo poR t2 (DozE) MESES Fuilo^ttÉt{To LEG^|:ÂRIco 57, tNctso I,
DA LEt N..8666/S3i COBERÍUR^ ORç^IEilÍÁRIÀ: UNIOAOE 01.01 _ CÂMARÁ MUNtCtp^L OÊ VEREAOORES
PROJETO/ATMDAOE 01,031M01.2,001 . GESÍÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO ELEMENTO OE OESPESA: 3,3,9039M _
ourRos SERV. DE TERcErRos - pEssoa JURiotcA FoNÍE: I 500cú0rF REcuRsos NÃo vtNcurÂoôs oE lMposÍos valoR
GLOE^L: R§ 21.er0,00 MNTE E UM MtL E SETSCENÍoS REÁ|S)OATA D ASSTNATURA: 28/121023 VlcÊt{Ct^ COIÍRÁTUAL:
O1IO1I2O24 A 3111212021 SIGNATÀRIOS: PELA CoNÍRATAIITE oERIVALDo MÀRcos DE JESUS DoS sANTos LISEoA PELA
COilTR T^04: MÂGNOVALDO RooRIGUES DE SOUZÁ.

EXTRATO

E)(TRATO

EXTRATO

í. TERMO DE ÂDtTlltEilTO AO CONÍR^ÍO N. 02t]2023- PROCESSO lOmiltSÍRATtVO tt. 58t2023 _ PROCESSO
ÂDMtNtsrRATtvo Nâ25n023. PREGÂo pRÊsENctAI N" m6/2023 pARTEs: coilTR^ÍAtJrE: CÀMARA MUNtctpaL DE TApERoÀ
CNPJ 13.070.016[001-12 CONTRAT DAi J 0E ALMETDA CALDAS- CNPJ: 09.283488i0001-86 OBJEIO PRORROGAÇÁO DO
pRAzo DE vtGÊNctA Do coNTRÂTo poR l2 (DozÊ) MESES FUiloÂlrENTo LEGAL: ARTtco 5i tNclso [. DA LEt N, 8 666€3
CoSERTUR^ oRÇÂllExTÁRn: UNDADE 0 01 - CÀMARA VJNtCtpAL DE vtRtaDoREs pRoJtro,aTtvloADE
01,0310001,2.m1 . GEsTÀo DO PROCESSo LEGISLÂÍVo ELEMENTo DE DESPESA: 3390,3s,m. oUTRoS SERV. DE
TERcEtRos - pESsoA JlJRiDtcA toNTE 1500mm- REcuRsos NÀo vtNCULADos DE tMposÍos v LoR cLoB^L Rs
43.200.00 {oUARENTA E ÍRÊS MtL E 0UZENTOS REAtSI DAÍ DA ASS|T,tATURA: 2&/12r023 VtcÊtlcn COIrRÂTUAL:01/01ft24
431i12D024, SIGNATÀRIOS PELA coilTRrTAilTE oERIVÀLoo MARcos oE JEsUs DoS sANTÔs LIsBoÁ PÊLÁ CoITRÁTADAI
JOSÊLIVAT DE ALMEIOÂ CÁLOAS

1' TERIIO DE ADITAMEIIÍO AO COiITRÁÍO N' 031/2023- PROCESSO AOMIT,IISTRATIVO Nô 59/2023. PROCESSO
ADMINISTRATIVO N" 036/2023 - TOMADA DE PREçO N' OO1/2023 PÀRTES: CONTRATAIITE: CÀMARA MUNICLPAL DE TAPEROA
CNPJ 13.070.016i0001-12 COilTnATÂoAi A3M CONSIRUCOES CONSULTORIA LTDA. CNPJ No. 27 898 037/0001-35r oBJETo
PRoRRoGAÇÀo Do pRÀzo DE vt6ÊNcA Do coNTRAro poR 12 (DozE)MEsEs FUIoaME To LEcaLTARÍtco 57. tNclso [.
DA LEI NO,8,666/93i COEERTURA ORÇAI'ENTÁRIA: UNIDADE] 01.01 - CÀMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
PRoJETo/ATIVIDADÊ 01 03I O] 2OOI -MANUTÊNÇÃo DoS SERV Ços TECNICoS E ADMINISTRATIVoS oA CÀMARA MUNICIPAL
ELEVE\TO DE DESPÊSA «9051OO - OBRÀS t INSTALAÇÓES FoNII lsOOOmO cECURsos \Ao VI\CL.ÁDoS DE
IMPOSTOS. DÁÍÂ DÂ ASSINATURA: 28/122023 VIGÊNCIA CONTRÂÍUAL OIO]/2024 A 31/03/2024 SIGNATÀRIOS: PELÂ
COl,lTXÁTAllTE DERIVÁLDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISSOA PELÂ CONTRATAoAT ARLTSSON MÀRoUES DE ABREU

ETTRATO

? TERflO OE ÂOr^tlENTo 
^O 

COI{ÍR T0 r 027/202} PROCESSO ADIIu§TR^T|Vo rf ô02023 - PROCESSO
AOMI\ISIRÂTIVO M OY ?023 - OISPEIISA N' 20 2023 PARIES: CONTRATAXTE: CÀMAFIÁ VUNIC IPÂL OE TAPEROÀ CNPJ
13.070.016/0001í2 CoNTR Í D^: LLES ENGENHARIA E PROJETOS LmA CNPJ Nô 13103.693/00{1-12: OSJETO
PRORRoGAÇÀO DO PRAZO DE V|GÊNC|A DO CONTRATO pOR 12 (DOZE) MESES FUilOAf,ÊiITO LEGAL ARTTGO 57. tNCtSO [.
DA LEr N0. 8665193, CoBERTUR oRçArEilrÁRtA: UN|DADE 0101 - CÀMARA MUNrctpAL DE vERÊÁDoRÊs
PROJÉÍO/ATIVIDADE 01,O31,OOO1,2OO1 . GESTAO OO PROCESSO LEGISLAIIVO ELEMENTO DE OESPESA 3.39.0,3.9.0.00 -
ouTRos sERVtÇos DE TERcEtRos - pÊssoa JURíD|CA FoNÍE: 15000000- REcuRSos NÃo vtNCULADoS DE lMposÍos.
DÁTA DA ÂSSIiTÀTURÂ: 28/12i2023 UGÊilCl^ COTÍRÀTUAL: O1iO1i2O24 A 31/03/2024 SIGNAÍARIOS PELA CONTRAÍAilÍE:
DERIVALDO MARCoS D€ JESUSDOS SANToS LISEOA PELA COI{ÍRATADA: LUIZGoMES FERR€|RA NETO.

Esto docuÍnênto eslq disponibilirodo no 5ilg wvu-câmâírt pêÍoa.b..goíbr Irnprensa Oficialffiffi Ootl,ÍÍErío oÉrnodo dtg''lolrhcÍí. cô.íoÍí|. rr{P no - 2.2@-2 ü 2A/OA|7cÉ1, qu. irsrirui o Ííro.§trúom dc Chovrs Àlblkor B..Àiibío - ICP-8Íúú|

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

E
R

IV
A

L
D

O
 M

A
R

C
O

S D
E

 JE
SU

S D
O

S SA
N

T
O

S L
ISB

O
A

 - 19/02/2024 15:12:59
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: fae1a3a1-0c15-4dca-a984-ca4082fae713


